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As comissOEs DE:	 Sista Xem "a" da Cláusula Segunda

Temo de Assunção de Obrigações
	 edlebrado em 31/08193 entre a

i
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOSI1ECRETA:

NT/-
Art. 1° - Fica sustado o)rem "a" da Clasula Segunda do Termo de

Assunção de Obrigações celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo
e a empresa Panamby Empreendimentos e Administração Ltda, em 31 de agosto
de 1993, renumerando-se os demaisIens.

Art. 20 - Este /Decreto ,L'egislativo entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em	 (f

Cód. 0522
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n.o 	 ‘00	 de 19  ci3

JUSTIFICATIVA

Conforme os autos do respectivo processo, desde o Governo Jânio
Quadros vêm sendo desenvolvidos, no âmbito da Administração Pública de São
Paulo, os trâmites necessários para permitir a construção de um grande projeto
imobiliário que tem por finalidade a iimplantação, numa. área próxima à Marginal
do Rio Pinheiros, de 42 edificios comerciais e residenciais, um centro comercial
e um hotel de. luxo.

Fruto das negociações entre o Poder Público e a empresa interessada ficou
acertado - em Ata de Reunião de 04/09189 - que esta última, entre outras
obrigações, comprometer-se-ia a transferir ao patrimônio público uma área verde,
incluindo trecho remanescente de Mata. Atlântica, de 138.279,22 m2, na forma
de 2 (dois) parques públicos a serem cercados e equipados e, ainda, uma creche
com 600 m2 de área construída.

Em contrapartida a tais transferências, o Poder Público Municipal, por sua
vez, obrigar-se-ia a permitir a utilização do potencial construtivo da área cedida
na área remanescente, sendo considerado esta última como um único lote para
efeito de aplicação desse coeficiente de aproveitamento.

Não resta a menor dúvida que a viabilidade do megaprojeto imobiliário é
de interesse público, pela transferência ao Município dos parques e da creche, e
porque a obra gerará um acréscimo de recursos aos cofies municipais através de
impostos e outras contribuições indiretas.

Ocorre que na tramitação do processo dessa incorporação, quando da
análise da Douta Procuradoria do Município de São Paulo, concluiu -se, através
de parecer fundamentado, que a aprovação final do projeto imobiliário
dependeria de prévia manifestação da Câmara Municipal, por tratar a negociação
supra descrita de uma doação com encargo (art. 13, XI, da LOM), exigindo a
aprovação de lei municipal específica. Neste sentido, consta inclusive nos autos
minuta de projeto de lei, elaborada no âmbito da PGM.

Referido parecer foi sucessivamente endossado, à época, pelo Procurador
Assessor Chefe da Assessoria Jurídico Consultiva da PGM, pela Procuradora
Geral do Município e, ainda, pelo Secretário dos Negócios Jurídicos.

No entanto, contrariando tal parecer jurídico, o Senhor Prefeito, no último
dia 31 de agosto, firmou com a empresa interessada um Termo de Assunção de
Obrigações, dando por aprovado o projeto imobiliário, por mero ato
administrativo, à revelia do Legislativo Municipal.

Cód. 0522
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Isto posto, apesar dos propósitos meritórios do acordo celebrado entre a
PMSP e a empresa Panamby Empreendimentos e Administração Ltda, não pode o
mesmo prosperar no mundo jurídico sob pena de total afronta aos artigos 2° e 6°,
respectivamente, da CF e da LOM.

Nesse sentido, o presente projeto de decreto legislativo, apresentado com
base no que dispõe o art. 236 da Resolução 02/91, visa tão sómente zelar pelas
prerrogativas desta Casa, pela independência dos Poderes Executivo e
Legislativo e pelo principio do respeito à lei, sustando assim o Termo celebrado.

A apresentação do devido projeto de lei a esta Câmara Municipal é o
procedimento legal adequado para a autorização do empreendimento imobiliário.
Assim ocorrendo, certamente os Senhores Vereadores serão sensíveis à
aprovação da propositura. Apenas não se pode concordar com o descumprimento
das atribuições institucionais desta Casa.

Cód. 0522
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dovocessoo 66/93 

21 Papel para Informação, rubricado como folha n9

de1993 14 / ,10, 93	 Co-noubt=.—

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto nada c sta.

em 14.1093

com. de Const. o Justiça

_L9	 ...

tas. Ten. 1.c3. 
Cluda - A. T. M.

CÓD. 0233
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Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça
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Ilárcio Arruda
Presidente

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo.

Senhor Presidente,

Solicito as dignas providências de V. Exa.
no sentido de que seja oficiado ao Sr. Prefeito, a fim de
que o mesmo encaminhe a esta Casa Cópia do Termo de Assun-
ção de Obrigação celebrado entre a Prefeitura do Município
de São Paulo e a empresa Panamby Empreendimentos e Admi-
nistração Ltda., em 31 de agosto de 1993.

Esclareço que a remessa desse documento é
fundamental para que esta Comissão possa se manifestar so-
bre o projeto de decreto legislativo n g. 066/93, de inicia-
tiva do nobre Vereador Maurício Faria, que visa sustar o
item "a" da Cláusula Segunda do referido Termo.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 	 6/1_0(g3

LE6) -3 -
Se ylkersel Ckeie : 

Por solicitação do Sr. Presidente
para providências.

ea,

SP- 026/ i cki 93)

FERNAN	 RENZO
Chefe de Ga Presidência

Reg.	 36
a-rpn



Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, solicitando informa-

' ç'Oes para a Comissão de Constituição e Justiça..„•
27.10.93,	 .

:ANGr.LA . P(r F̀ --- .-.r*r.rfoza

.	 .	
I	 •	 •

•
•

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

27.10.93

PAULO

of;

I=DrePAULA

egiskffiv

SEGUE 	 vv‘  , Junt;dn  5 	, nesta data
documento	 e papel de informaçáo
rubricado .... Xaot, tulha	 n o	 O	

Em 0	 /	 /
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São Paulo,-.. de outubro de 1993.

EIT7-LEG3
OFICIO N.300413/93

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Constituição e Justiça e nos termos do art. 68 do Regimen-
to Interno, encaminho a Vossa Excelência cá p ia do Projeto de
Decreto Legislativo n g 066/93 de autoria do Vereador Maurício
Faria - que susta o item "a" da Cláusula Segunda do Termo de
Assunção de ObrigaçCies celebrado em 31/08/93 entre a Prefei-
tura Municipal e a Panamby Empreendimentos e Administração
Ltda., solicitando-lhe se digne determinar providências nó
sentido de que nos envie subsídios para que a referida comis-
são possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

ANTONIO SAMPAIO
Presidente

Anexos: cópias xerográficas do P.D.L. n2 066/93, e do despa-
cho da comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•
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PROJETO DEDE DECRETO LEGISLATIVO • 02-:.0066/93-7

I L.1130 HOJE 
AS COM!SS0EC DEA S sta o'item "a" da Cláusula Segunda

Termo de Assunção de Obrigações
--- c lebrado em 31/08/93 entre a

• ......	 .... . ---	 efeitura Municipal e a Panamby
1993 -	 ' reenclimentos e Administração

....	 -	 ...Ltda.

^

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO I1ECRETÀ:

C 
-.X'

Art. 1° - Fica sustado oltem "a" da CláSula Segunda do Termo de
Assunção de Obrigações celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo
e a empresa Panamby Empreendimentos e Administração Ltda, em 31 de agosto
de 1993, renumerando-se os demais-Itens.

Art. 20 - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

('_í I( ) 1 _5Sala das Sessões, em

Cód. 0522
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Senhor Presidente,

Dárcio Arruda
Presidente

•

SP., 026/ 10
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Solicito as dignas providências de V. Exa.
no sentido de que seja oficiado ao Sr. Prefeito, a fim de
que o mesmo encaminhe a esta Casa Có pia do Termo de Assun-
ção de Obrigação celebrado entre , a Prefeitura do Município
de São Paulo e a empresa Panamby Empreendimentos e Admi-
nistração Ltda., em 31 de agosto de 1993.

Esclareço que a remessa desse documento é
fundamental para que esta Comissão possa se manifestar so-
bre o projeto de decreto legislativo ng 066/93, de inicia-
tiva do nobre Vereador Maurício Faria, que visa sustar o
item "a" da Cláusula Segunda do referido Termo.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 0264,0(9-.3

À LE6) -
Se ylkora Chefe: 

Por solicitação do Sr. Presidente.
'para providências.

•

a -rpn
FERNANDIR: P.ENZO
Chefe de Ga Presidcia

Reg. 2 336
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São Paulo, 27 
do

- Recebi oficio DT.7/Leg.3 n R , 300413 de 27-10-93, soli-

citando ao Executivo informações sobre o PDL n g 66/93 de . autoria

do Ver. Mauricio Faria para a comissão de Constituição e. Justiça.

Anexos: cópias xerograticas do PDL 66/93 e do despacho da comis-

são solicitante.

'1n

X-Ctlin'CLO P-N 3 I I 1 I 3

CÓD. 0583
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do proceseo n2	 QW2	 del9 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2 	 2(2 

0)-77 (a)

À Comissão de

Constituição e Justiça.

Para as devidas providencias.

04.11.93

C

AWELA DOR= ANDREONI
Pep de Seçjio 7;:cnica I

CÓD. 0233
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AULO MALUF
Prefeito

GABINETE DO PREFEITO

()Pio	 587 /93
Processo n9 59-003.294-93*94

Senhor Presidente

Em atenção ao requerido pela D. Comissão de

Constituição e Justiça, no oficio n9 DT.7/Leg.3/300413/93, des

sa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên

cia, cOpias das informaçaes prestadas pelas Unidades competen

tes desta Prefeitura, relativas ao Projeto de Deèreto Legisla

tivo n9 066/93, de autoria do nobre Vereador Mauricio Faria

que susta o item "a" da Cláusula Segunda do Termo de Assunção

de ObrigaçOes celebrado em 31/08/93 entre a Prefeitura Munici

pai e a Panamby Empreendimentos e Administração Ltda.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consi eração.

Á(

Anexas: cOpias xerográficas d g fls. 7/14	 do processo	 n9
59-003.294-93*94.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo

VLSS/rmn

SGM - 002 - DGM
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	3 	 dias do mês de agosto de 1993, no
Palácio
-•

das Indústrias, sede . da Prefeitura do Município de
•, S ..2paulo,H . entidade..jurídica de direito público interno,

aoravante'denomlúada apelas "PMSP",representada neste ato
..pelo -Excelentíssimo, , Senhor... Prefeito 'Senhor Paulo Malufs,
- compareceu a: empresa Panamby Empreendimentos e AdministracLo
.Ltda:', : doraVante . designada simplesmente "Panemby", com sede
naAv..Mariadoelho . Aguiar n=• 215, Bloco • H, Sub-Solo, Loja
53»Santd :Amaro Capital,' CGC n 2 50.274.844/0001-07, neste

, -ato . representada - por seus procuradores Francisco Florindo
.Sanz :Estebari, : brasileiro, casado,	 engenheiro, Re,	 n2
1.855.539 •-• SSP/SP,CPF n 2 003.423.518-34 e Plínio Tavares de

	

Carvalho,.. brasileiro, 	 "casado, engenheiro civil, RG n2
12:519.132; CPF. .n 2 119.746.a17-15, para o fim de assumir as
obrigações especificadas - no . presente termo, em consonância

•.com o' , decidido no processo administrativo 'n 2 05-011.194-
- - '89*20; . bem'como Com todog os elementos existentes no citado
'processo e • nos de números 05-014.851-8S*64 e 05-014.850-

' 88*00' :. no que concerne ao desmembramento da gleba denominada
"Chacara Tangará":

C1.1.1sula Primeira

i V	
-	

Obriga-se a "Panamby" a:-	 •

a) edificar, no prazo de 19 meses, a partir,

1	
,.de_19. de Outubro de 1993, uma creche com 600.00 m.._,.= de área

ir. \ i .. struída, devendo o projeto ser aprovado pela "PMSP", bem
.como obedecer as especificações do projeto padrão municipal

/	 •	 iii./- P.82.- Referida	 creche deverá	 ser construída na área
7,.:(N	 institucional, localizada na Gleba "A", objeto da certidão//.,k. » -institucional,':localizada na Gleba "A", objeto da certidão

..: de diretrizes de desmeEfere rrmlio n= 900.000.8931-01, expedida
.no processo n 2 .05-011.19-59*20, gl.eba esr: g. localizada na,

" .	 • 'Rua Itapaiuna;	 ,.

b) cercar	 e	 ruipE..r,	 no	 rczn	 c:e
\ .", 16 meses, a contar tar de 1 0 de Setembro Ce 1 '3, a área verde/

	

,	 . :	 c;.	 .	 p

	

: / f ..Com.138.279,22	 raf.:. , localin	 n:-:s f;le:-...:,s "A" e "C", obje'co.,	 ,)
'../-.:. .da:certidão de diretrizes já rererida, E r...2 1:%adrs d.o FareUe

1 ' ,:Morumbi, implantando 2 (dois) parques púelicw::•
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PrtEF;EITEMA IDO MUMCIPIO . DE SAO	 2
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' c) recompor o paisagismo do jardim inacabada,
de abtoria :_Ao:paisagista Roberto Burle Marx, na área verde
integrante da gleba C, obedecido o projeto de recomposiçã,c)
paisagística desenvolvido pelo referido paisagista, no praz:,
de 10 . (dez)-meses, a ' contar de 02 de Janeiro de 1994;

H-d) : promover a recuperação da vegetaçãai
degradada lOcalizada nas' áreas verdes onde serão implantados
02 (dois) 'parques públicos, de acordo com o parecer técnicc.,
'cid. autoria doProf.: Mermógenes de Freitas Leitão
mediante acompanhamento :da "PMSP", através do Departamenta
de Parques é .Árs:èas 'Verdes, no prazo de 12 (doze) meses, a

• •• partir..de 03 :de Novembro de 1993;•.	 •	 •	 .

f) presernx a vegetação considerad como de,	 1) preservv a vegetaçao considerad como de
preservação permanente que estiver localizada em área de
propriedade privada,nos	 termos do	 parecer técnico
mencionado, de autoria do Prof. Mermogenes de Freitas
Filho;

g) transplantar a vegetação de preservaçã.
permanente	 cuja remoção se faça necessária para acomoda:
tas edificações que vierem ser implantadas nas Glebas "Bi"'
"C"	 desde 'Hque	 autorizada	 pela	 "PMSP",através	 dz'

•Departamento de Parques e Áreas Verdes e do Conserr.z.
, Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e

Ambiental da Cidade de São Paulo - COMPRESP, para local a
ser definido previamente por DEPAVE, e necessariamer.:e
situado dentro dos limites das áreas parceladas;

.	 .	 .	 .
• '	 ,garantir a manutenção de recobrimer.::

: vegetal em cerca: de 80.000 m 	 em área de propriedade.
Hpriyada ',Hia forma de áreas : preservadas e recOnstituidas;,	 .

i) executar a construção ' de ,um viaduto e
*passarela para ' pedestres, de acordo com o,terno r2 004/9:.:
'Superintendência' . de Obras Viárias, devendo a "PariE.m'Ly'

: iniciar as obras até fevereiro de 1995,•medíante orde.m de
•a ser expedida . pela-YPMSP", bem•como'.coneluí-las_ a,

eteMbrOde 1995, 	 •

/.
tf	 .,	

comprovar, no pta.a. de 50 (trInua) ciaa,.	 .

•pedidode	 desistencia da- Medida Judf.cial de . Produ;:.:
,„Anteci rJada de Provas, arcando eqm o paamento de eu1-2.-

e) comprovar a doação, à "PMSP", de 5.007.
(cinco mil) mudas de árvores para arborização, pela "PMSF",
de ruas 'situadas na região administrativa de Campo Limpe,
no prazo de 30 (trinta) dias;.
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Assistento Administrativo
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.-1) comprovar a obtenção junto à Secretaria do•
Meio Ambiente do Estado da concordância da validade do
Estudo de Impacto Ambiental e respectivo relatório, no que
tange ao desmembramento objeto da certidão de diretrizes
citada' na . : ,letra . "a", bem como relativamente ao objeto deste
termo, subOrdinando-se às determinações . daquele órgão, no
prazo de 30..(trinta)-dias;.	 .

Os prazos para o cumprimento das obrigações.	 .

'assumidas pela "Panamby", terão início na data da assinatura
'deste term., caso n.o se disponha de forma diversa.

-"n •	 e7•"I'P'9, 1	 ..4
fe o
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•fi .rm -	r, ,.....L n - e.: 	
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Cláusula Segunda

"PMSP" reconhece à "Panamby":
,

, . .	 a) o direito de computar no cálculo do
• . coeficiente de. , aproveitamento máximo da gleba a área de

i , . 73.595;73 mg ., excedente ais percentuais legais Previstos
: . pele.':Lei.n 2 9:413/81, ' relativa a destinação de áreas verdes

'. • e institucionais,. conforale tabelas anexas a este termo e
. .rubricadas:pelas partes, obedecido o prcnunciamento da CNLU

. - . • . - n 2 204/92; .'exarado no 'Processo n 2 05-011.194-S9*20;

	

_	 .	 .	 .	 .	 ..	 .	 ,.	 .
b) o direito de manter a cota de nível do• •	 •

.paViMento 'térreo das futuras edificações lindeiras à Avenida
Marginal Oeste do Rio' Pinheiros, na Gleba "C", na faixa

	

.	 ,	 _
•-- compreendida entre mais ou menos um metro	 em relação ao•

2. •. nivelda Avenida;	 . /	 •	 .

. •	 -	 -
. .

'• • c)
.	 .

o direito de implantar , edificações na
..- Gleba .93", 'objeto da planta anexada ao processo 05-014.850-
. .88*00,,referente . ao desmembramento da referida gleba, numa

• • —faixa-de, no ' mínimo, 35 mts; •

	

_	 ..	 ,	 .	 .	 .	 .	 .	 .
.	 --'• . ..d)	 • o direito de requerer autorização para a

remoção de .. parcela.deHvegetação permanente localizada nas
glébas . "B"'2 . e, »C"', . obedecido o dispostc na letra "G" da.	 .,

^... _clausula:primeira, deste Termo.

,Cláusula Torceirn

• A "SP" c, (2 rez:z 3rva o di: . e"so dr:, a ouale.wer
tempo, r i gealiz2.r o cumz.:': . .imento das c.:-..risaçe:, asr.das
pela "Panamby".
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Cláusula Quarta

Si A.0 PAij-GO	
4. •4)

•

0 descumprimento de qualquer .as obrigações--.---

.	 -Fle.../Q ... , do p rocesso n •

r

"__15— do Proc. j

A -	 -
AllzisterCe. Adrn}rdr;trztivo

&CHAU.• n.q.n6

Foffia n.o

ej funclopario.
_ •

•, 

:............./._- 1•- .............-...: 	 ....-	 ..
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- - • - -	 .

) 	9,0 proc.

, -	 -
assUráidas pela''''Panamby", nos prazos fixados neste termo,
ensejará a perda dos direitos , reconhecidos na Cláusula
'Segunda.

t'

_• E por ,estarem de pleno acordo, firmam as
partes o:presente 'termo /de Assun;ão de Obrigações, em,
3 - ( tres)' 'vias de _igual lieor n .: ' prsença das testemunhas

•'aba.i.::e aS'Sinadas,e:nomea'4s.

1.: . IL1 v

5 1 ,!

,	

.

:.	
.	 .

•

P/orEFF'TA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
m

--
Paulo alwr

Prefeito MI)nicipal

.-	 VI A —`"	 i;	 .

L'

C--

LL.Z.2/---,7(2. )----'

PJ7i4BY EMPREEW . IMENTOS•E ADMINISTRAÇÃO LTDA.
Francis o Florindo Sanz Esteban

-	 -

,.PANAMBY . EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA.
. ., , ID 1Sxlio Tavares de Carvalho

'/- ..,

	

-	 ,	 , ,,--	 •••• ,. :	 :•!	 ,
,..

• ,..-:-.. ./	 -, /	 - •	 . "- '•	 •	 ,

	

--.';'..-/-.--"..1-	 - - • .	 -
.' '• #--1/ ..; ,././' -

	

,•?, •	 /	 ?..;..-	 ., ..,=,,, •

	

,-	 1 / i.-• .'-' ..-i •	 ,t'..,'. :,,,..,-->	 /: ----,- --
... 	 	l .

. 'Kr. r ‘. L; o -p t :1-s I\ i r..., )-6 (--- i L i4 c)
,

	

(:., .>' ,,:. 	 ..z1_C-

("),	 . 4.	 "C"'



i

fr '-. I -- n "I J,Cp. 	do prje.•ro,.... ..,...
N.o 	 -- 	 de

O furteicnário

„

. Folha de informação n2 H

ASSUNTO: •

1.

; -	 .•..• 414-.0.,!:

• •

-

PREFEITURA po MUNICÍPIO DE S40 PAULO

do PrOCCSSO n g 59-003.294-93*94 em 12/W93

INTERESSADO:. -CUARA MUNICIPAL DE S40 PAULO -

(•)	 .
PATRICIA Ãàti-2 . Da' OUVEIRA

As .Jlatante Administrativo

SEHAD.

Sef'.'' Termo de • Assunção de Obrigaç5es celebrado
• entre - a Prefeitura e a Panamby Emprendimentos e
'Administração Ltda..

.	 •	 .„ . .-• •	 .

INFORMAÇXO N' 4043/SEMAD-0/93

, SEMAIMOAD	 •
Senhor Chefe de •Gabinete.	 .

' .

• Pelo Ofício inaugural, o Presidente da.	 •	 •	 .	 .
Egré,g ia Oãmara -Munici pal de São Paulo solicita sejam •
fornecidos subsídios sobre o , Projeto de Decreto Legislativo

• n g. 066/93, de autoria do 'Vereador Maurício Faria, à Comissão
de . Constituição , e Justiça, • para posterior	 p arecer a
r es pei to •	 •

Depreende-se pelo exame da quele Projeto
que ' a•-. Cãmara . MuniCipal de São Paulo pretende sustar	 o
disposto ' na Cláusula Segunda, letra "a'', do Termo de
Assunção de Obrigaçties, celebrado entre a Prefeitura de São
Paulo .e a Em presa : Panamby Empreendimentos e Administração
Ltda	 •	 -

• No entanto, O Projeto CM	 p (;: O não pode
.prosperar, pois, fere a Constituição Federal e a Lei
Or sii%irric a do . )1unit:3:pio 	 de • São Paulo,	 no que tange
disc. i .pli :na do :contro1e. extc:r no da Administração Direta.

.	 .„..
:• ••• .	 Consoante o Pr of ...José Afonso da Silva, em

.• sua . obra 'Curso de' Direi to Constitue ional Positivo" Editora
-Revista dos h i. buai	 6a` Edição, no Iii zasil o controle
exter no,. carne teriza-se , como um poder de- naturez 	 p03.:Ctica,
lly.àtà‘-- .si.tie.i.t O Z pr c5V :i. pr C'( 1 lÇO t tk c n i c: o -- a dm .1. ri ati va do
Tribánal de • '.. Contas cámpetente. • Com efeito a C C) nstituição
Federal ,. estabelece que - o • control.e externo 'da Administração

.re:Lto . pclO - Con -gresso Nacional com o auxílio do•
Tribun',.a. de Contas : dm União.	 .

.atribuições decorrentes do controle
_

exter no estão previstas no ar t .71, inciso I a XI da

•• COnstituição.. Dentre 'elas- constata-se que o Tribunal de
Contas da Uniãd- -Pode "sustar, se não . atendido, a execução do

_	 _

ato impugnado, comunicando a decisão à Câmara dos Deputados
,e ao ,Senado Federal"..:



____---

Nm	 de i9TO

PREFEITURA DO' MUNICiPIO DE SN° PAULO

:Folha de informação n2 (o).,

'	
PATRICIA A'rl DE OLIVEIRA.

• .	 .

-	
.	 .	 .

'	
.	 •	 AnI.Jtorde Adr~ativo

.	 .	 .	 ,

• .	 . . •	 .	 .	
,	 GEHAG. 0-

• Referido	 controle	 .insere -se	 nas
competências .eXclusivaS . do — Con gresso Nacional, consoante

—. art.49, da Constituição-federal.

.	 • • Por sua vez, a Lei Orgânica do Município
de São ,Paulo,	 ObSe 1" 'a CIOS . , OS	 111 e t: O S	 C (:) EIS t: t: ti C 1. 0

atripàiú' priVatiVamente . à Câmara Municipal, a fiscalização e
o controle direto dos atos do Poder Executivo, com o auxílio
do Tribunal ' de Contas do Municí p io (art.14, inciso XV).

.	 _	 ._	 .
,	 •	 .	 '1Previu, ainda, em seu 4'rt.4S, inciso X e

• parágrafo. íg', 	 possibil.idade do Tribunal de Contas do
Mu-nicíPió de . São Paulo; 'sustar, se não atendido, a execução
de, ato impugnado, comunicando a decisão à Câmara Municipal
'em prazo ' não:sàperior'a 15(qu1nze) dias...salvo na hipétese
de ' contrato, . - quando então o ato de sustaeão será adotado

- . diretamente	 pela . . Câmara Munici pal,	 que solicitará, de
•.imediatotao. Executivo as medidas cabíveis.

.	 .	 .
• ' . •	 Pelo	 exame	 dos	 dispositivos	 citados,

..constata-..se.que a sustação de ato praticado pelo Executivo,
, com .vistas	 ao ..controle	 de • sua	 legalidade,	 decorre
.necessariamente de prévia: im p u g nação de natureza técnica,

'.•para possibilitar a . sua defesa.

	

.	 .
• •• Assim, após a impugnação deverá ser o.	 .
executivo' . cientificado, para que no prazo le gal Possa.	 •	 •
-demonstrar . a legalidade do ato impugnado ou corrig2Hlo se
for o 'caso. (incisos IX .e :X do art.48 da Lei Orgânica do
Município de São . Paulo)...

• • Cabe, , ainda,	 ressaltar , q ue somente na.	 .
hi-Pót'ese:de contrato, é	 equ compete à Câmara a adoção c mret„	 •-•	 'co• ato de sustação: Mesmo neste caso, pressuPU -se que não
só o contr ato corno ' o 'p -rocedimento . licitatório que lhe deu
O) i g em' Tjá- ,-• tenham '-sido .préviamente examindos . pelo órgão

• • • técnico competente, ou seja, pelo Tribunal de Contas, na
qUalid'a'deTde 6r.gaoauxiliar do . .Poder Legislativo.. ,

• •,

-•	 Mão tendo -ocorrido, nu espécie, qualquer•

'impugnação e no - 	caraçterizando o Termo de Assunção de
--.,ObrigaçVjes : coMo'cntrato,,4intendemos que o Projeto de Lei em
••exame • é • inconstitucional e ilegal,. configurando ingerência

do . POdé"r" Le g íslativo no Executivo, o que fere o princípio da
.se paração de poderes consagrado no art.22 da Constituição

.	 •

do PrOce o ng 59003.2 4.L 93* 4(fls.2)lo Proce .. o ng 59-003.2 4-93* 4(fls.2)	 em 12/11/93 (a)P.:-
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'j funcionário
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-	 Assessora Cl,..
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en • c!! .P 1 C! n7 / 4	 ..anexado t às fls.07/10..

de Obrigaç5es encontra-se
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--ARTUR SOUZA.R3 CHA
yChefia de Gabinete

:	 SEHAD	 /

PREF. G A,B I
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Folha de . infor m7.3.ç o n2 e4

dc 1 roceSso—n2S9-003.294-93*94 em 12/11/93
PATRICIA AP..D T: OLIVEIRA

AzsIstánte ACti:Inl:AratIvo

r'

INTERESSADO: . CÂMARA MUNICIPAL:DE S40 ' POULO	 .	 ,•,	 .
.,	 ..).	 ,	 •	 íASSUNTO':	 . Re f. Termo de Assunção de/ Obrigaçi5es.:celebrado.

._ .--..	 —entre a Prefeitura e a Panamby Em prendimentos e:.	 .
-Admini ,stração Lt da.:	 .	 ,	 • .	 .	 .

,

INFORMAM) N.

ASSUNTO':

-	 •	 '.Coma   ‘ manifestação da ASSe15501" ia Técnica . e. .,
i

Jurkidica s-'d .c.:s ta' Pasta', r( t (.»- rumos O . presente, esclarecendo.._

1"2.í



1111.k.#

• 4

•
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z>2-berie,,ez
Paciiiçary.bahmi

doná.

cze:2

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

lik 	 matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta
Comiss2io, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Jo ( /
Ver. Dárcio Arru.

Presidente da C lisso de

Constituir o e Justiça

Em,
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PARECER
1154/94

DA COMISSNO DE CONSTITUIÇNO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N266/93.

PUBL IQUE-SE EM

I.	 / ... 09 .. -glrZer-ZW=:2---...--,-,---
O nobre Vereador Maurício Faria—til5t~::,

. o presente projeto de decreto legislativo visando suS--( o
item "a" da cláusula Segunda do Termo de Assunção d , Obri-
gaçóes celebrado em 3í de agosto de 1993, entre a Prefei-
tura do Município de São Paulo e a empresa Pana :y Empre-
endimentos e Administração Ltda.

Como o ilustre Vereador não ::.nstruiu o pro-
jeto com cópia do referido Termo, esta Comissão, a fim de
bem poder se manifestar sobre a propositura, sblicitou o
envio de Ofício ao Executivo, para guie o mesmo encaminhas-
se uma cópia do indigitado instrumento.

Em atenção ao requerimento, o Sr. Pra Peito
remeteu cópia do Termo de Assunção de Obrigaçóes, bem como
anexou manifestação de Procuradora de SEHAB -ATAJ sobre a
propositura, muito embora não se tenha solicitado tal in-
formação.

O item "a" da cláusula Segunda, que o ilus-
tre Vereador pretende sustar, atribui à Prefeitura a obri-
gação de reconhecer à "Panamby" o direito de computar, no
cálculo do coeficiente de aproveitamento máximo da gleba,
área de 75.595,73 ill, excedente aos percentuais legais
previstos pela Lei n g. 9.413/31. Vale dizer, tal item reco-
nhece à empresa o direito a um maior potencial construti-
vo, superior ao previsto pela legislação, mediante o côm-
puto do referida área para fixação . do coeficiente de apro-
veitamento. Tal cláusula constitui um verdadeiro encargo
para a Prefeitura, em contrapartida à doação de creche,
árvore e parque, a ser efetivada pela empresa Panamby ao
Município.

Por se tratar de dp.aa0	 Ç.Q.M	 Cflg:Ar gQ, o
projeto imobiliário consubstanciado no citado termo de As-
sunção de Obrigaçóes depende de prévia manifestação desta
Câmara, que deve apreciar projeto de lei específico sobre
a matéria, consoante determina o art. 13, inciso XI, da
Lei Orgânica do Município. Assim, a matéria não poderia
ser tratada mediante simples contrato celebrado entre a
Prefeitura e a Panamby, dependendo de prévia autorização
legislativa. -

Diante disso, resta claro que, tem fundamen-
to legal o presente projeto de decreto legislativo, que,
ao determinar a sustação do item "a" da cláusula Segunda,
visa zelar pela preservação da competência legislativa
desta Casa.

Não se sustentam os argumentos trazidos pe-



a

•

lo Sr. Prefeito ao processo, de que tal matéria deveria
passar antes pelo crivo do Tribunal de Contas do Municí-
pio, uma vez que o controle externo da Administração Dire-
ta é feita pelo Legislativo com o auxílio do Tribunal de
Contas.

Com efeito assim é; o Tribunal de Contas é
órgão auxiliar da Câmara no exercício do controle externo.
No entanto, tal condição não elide a competência do Legis-
lativo de diretamente promover tal controle.

Aduz, ainda, o parecer, que o termo de As-
sunção de Obrigação não se caracteriza como contrato e
que, portanto, o ato de sua sustação não cabe à Câmara,
mas sim ao próprio TCM.

Ora, contrato é todo acordo de vontades que
gere direitos e 01.)r1gaçi5es recíprocas para as partes. Ape-
sar de chamada "Termo de Assunção de Obrigação", óbvio que
tal ajuste se caracteriza como verdadeiro contrato, pois
gerou direitos e obrigaç6es para as partes, fruto do acor-
do de suas vontades.

No entanto, o foco da questão nem deve ser
ESSE.

Não pretende o projeto sustar um contrato
por motivo de impugnação do Tribunal de Contas, mas por
ilegalidade, por ofensa ao art. 13, XI, da Lei Orgânica do
Município, 8 para preservar as prerrogativas legislativas
desta Casa sustando-item "a n da Cláusula Segunda, que a .tri-
bui um encargo à Prefeitura como contrapartida à doação
levada a cabo pela empresa Panamby.

Diante do exposto, entendemos fundamentado
o presente projeto de decreto legislativo, com fulcro no
art. 14, XIII, da Lei Orgânica do Município.

Pela
d	 i	

Legalidade.
Sala	 omssão de Constituição e Justiça, M-93 •-21i
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07 - RPS
07-0014/1996

REQUERIMEN1u ur; Kr' IRADA DE FROPOSIÇÃO

Requeiro à Douta Mesa, após deliberação pelo Egrégio Plenário, nos termos do

art. 177, II da Resolução 02/91, a retirada do Projeto de Decreto Legislativo de minha autoria, autuado sob o

n° 066/93.

Sala das sessões, em

MAURÍCIO FARIA

Vereador

•

SEÇÃO DE REVISÃO 1

2 1, MAL 1996

- DT. 10 -
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PREFEFF ZA DO MITNMJNO DE SA0 PAULO
GABINETE 1)0 PREFEITO

.	 ,
í Folha n.o	 •'.") 

rr.o . 	 1 • '•:'• •  •	 (	 •, 	 ' 	 • 	 *	 --	 !.	 ,

c.J . . 1 Proc.	 1.

----------(-r-.......-.....---	 I:
Catnrina .Sali;.. o s NI upia	 F

s tA • All	 I:	 '

7

de 1994, no Palácio dar;

Indústrias, sede da Prefeitura do Município de São Paulo,

entidade jurídica de direito público interno, doravante

denominada apenas "PMSP", representada neste ato pelo

Excelentíssimo Senhor Prefeito Paulo Maluf, compareceu

empresa Panamby Empreendimentoh) e Administração Ltda..

doravante designada simplesmente "PANAMBY", com sede na

Av. Maria Coelho Aguiar, no. 215, Bloco H, Sub-solo, Loja

58; Capital, C.G.C. no. 50.274.844/0001 -07, neste ato

representada por seus procuradorer; Horberto Armando

januzzi Raffo, brasileiro, casado, engenheiro, R.G. no.

6.535.020-0-SSP/SP, C.P.F. no. 529.463.208-04 e Plínio

Tavares de Carvalho, 	 brasileiro,	 casado,	 engenlic.ir:)

civil, R.G. no. ' . 12.519.132, C.P.F. no.	 119.346.217-15,

para o único fim de alterar a localização e data le

inicio da construção da creche referida na letra "a", 'Lr

Cláusula Primeira, do Termo de Assunção de Obrigações,

assinado pelas mesmas partes, aos 31 do mês de agosto de

1993, acostado à fls. 647, do	 PA no. 05-011.194-8920,

que passa a ter a seguinte redação:

S tA • A II.

"CLÁUSULA PRIMEIRA

L	 9 3
St:M.el-DOM
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•

. Catarina-Sãiii:s;:j.liV,L,'
,	 (•	 i .	 :

i . .	 .	 •	 •	 01),Pi
SUNIIvrl. !

N~TRADommiciplopEsA0:0wL9'

GABINETE , 1)0 PREFEITO	
! 1

,

I I L; Obriga -se a "PANAMBY" a:	 i
i

* ••
!:	 •

.	 El) Edificar uma creche com 600,00m2
•

;

:!de área construída, devendo o projeto
I

jser aprovado pela "PMSP", bem como

,obedecer às especificações Ao projeto
.	 .

• ,;paarão	 municipal	 P.82. . Referida

7	 •

•

•
I	 •

:

•

;

f.	 • •

•

;	 1 1,	 •

;;•

e	 .

; 2.

'•	 •

creche deverá ser construída na área
••

. ; da Favela Ágtia Branca, em frente à'.

I. ' rua projetada de nome Prof.; José Nelo
•

: Lorenzon, entre a Av. .Presidente

Castelo Branco (Av. Marginal esquerda

do Tietê) e Av. Marquês de São
e.

•.
1, 	 1

.a!
• ;	 •,

;
;

• •
•

;
,	 •

•

•'

•

.•

Folha n. f.); .	I i	 do. (310C.
......

•
4-

f I

..

1 1, ;•.	 SOM • 923 DOM
..;...,!.	 ...

•.......	 .	 ..

•

;	 .

,
	Vicente. 'A creche se situará em área	 -

	

.	 ,..

	

,	 .	 .
•
. .• .'	 »!,clo antigo leito do Rio Tietê e suas.

• l•	 ;

	

;	 •	 ..i.	 ''	 faixas*	 de,	 .	 .

	

.,	 servidão,	 i área . 	de.

	

H	
•	 . [H implantação de parte do "PROJETO

,.	 .
V

• •	 1	 i	 ' n !	 .

,,,,. CINGAPURA", e deverá estar; concluída

: H1no prazo de 14 meses, praz9 esse . cujo,
,-

.

	

/e../J ..	 : 	 P :itermo inicial será a data da efetiva

1 ! disponibilidade	 da	 área	 • para
.

	

''.	 •
:

!

: construção, livre e desimpedida de.	 ,

	

H	 .	 i ! : coisas e pessoas;" •	
!	 •

•

',,

	

.	 .

	

!	 ,	 •	
,	 .•

,	 .	 .	 •	 !	
l'

.	
i	 •	

1	 :,
?

	

.	 .! Permanecem	 inalteradas jtodas	 as•
;

i
demais obrigações:Assumidas no supra-referido Termo 	 de • ;;	 .	 ;.
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PANAMBY EMPREENDIMENTOS ADMINISTRAÇÃO LTDA.
.porberl Armando Jan zzi Raffo
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PANAMBY EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA.
Plínio Tavares de Carvalho
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